
Resumo 
O trabalho em saúde e a educação no trabalho 
constituem-se com uma dupla dimensão – ação ins-
trumental e intersubjetividade. Objetivo: Analisar 
as concepções de educação que fundamentam as 
atividades educativas de trabalhadores da saúde 
na atenção primária. Método: Estudo de abordagem 
qualitativa realizado em duas unidades básicas de 
saúde do município de São Paulo, por meio de entre-
vista semiestruturada gravada com 36 informantes-
chave, representativos de cada categoria profissional 
dos serviços, incluindo o segmento gerencial e o de 
trabalhadores da saúde. Os dados foram analisados 
com a técnica de análise de conteúdo temática com 
base no quadro teórico: processo de trabalho em 
saúde, teoria do agir comunicativo, educação conti-
nuada (EC), educação permanente em saúde (EPS) e 
integralidade, os quais permitiram a construção das 
categorias empíricas: educação instrumental/tra-
dicional e educação comunicativa/emancipatória. 
Resultados: Os resultados mostram o predomínio da 
concepção de educação no trabalho como construção 
coletiva do saber a partir da realidade de trabalho, 
pertinentes à EPS que se pretende instituir para a 
mudança das práticas e do modelo assistencial bio-
médico. Contudo, alguns depoentes expressam uma 
concepção de educação instrumental com ênfase em 
ações técnicas e de atualização do saber, que se apro-
xima da EC. Conclusão: Os resultados evidenciam 
a convivência das duas concepções de educação de 
trabalhadores – instrumental e comunicativa com o 
predomínio da segunda, que mostra a capilaridade 
da política de EPS entre os trabalhadores de saúde 
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das UBS e a necessidade de aprofundar o debate 
para consolidar a prática educativa no cotidiano 
de trabalho.
Palavras-chave: Educação permanente em saúde; 
Educação continuada; Trabalho; Recursos humanos 
em saúde; Atenção primária à saúde.

Abstract
Health work and work education are a double dimen-
sion – instrumental action and intersubjectivity. 
Objective: To analyze the conceptions of education 
that support educational activities of health care 

workers in Primary Health Care. Method: This qualita-

tive study was conducted in two primary health care 

units (PHCU) in São Paulo, through semi-structured 

interviews with 36 key informants representing each 

professional category, including managers and health 

care workers. Data were analyzed based on thematic 

content analysis and on the theoretical framework: 

the healthcare work process, theory of communicative 

action, continuing education (CE), permanent educa-
tion in health (PEH) and integrality (comprehensive 

approach), which allowed the construction of the em-

pirical categories: instrumental/traditional education 

and communicative/emancipatory education. Results: 

The results show the prevailing notion of work educa-

tion as a collective construction of knowledge from the 

reality of work, relevant to the PEH that is intended to 

be introduced in order to change the practices and the 

biomedical health care model. However, some inter-

viewed subjects expressed an instrumental conception 

of education that emphasizes technical actions and 

knowledge updating, which is closer to CE. Conclusion: 

Results show the coexistence of the two conceptions of 

workers’ education: instrumental and communicative, 

with the predominance of the second one, which shows 

the reach of the PEH policy among the health workers 

of PHCU and the need for deepening the discussion to 

consolidate educational practice in daily work.

Keywords: Permanent education in health. Continu-
ing education. Work. Healthcare human resources. 
Primary Health Care.
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Introdução
Neste estudo, parte-se do pressuposto de que a edu-
cação e o trabalho são práticas sociais, portanto 
estão articulados e reconfiguram um ao outro. Ao 
tomar como objeto de reflexão a educação de traba-
lhadores inseridos em serviços, ou seja, a educação 
no trabalho em saúde, entende-se que a educação é 
parte do trabalho.

Localizado no setor terciário do modo de pro-
dução capitalista, o trabalho em saúde faz parte 
da produção de serviços. “O serviço é trabalho em 
processo, e não o resultado da ação do trabalho; por 
esta razão elementar não se produz um serviço, e 
sim se presta um serviço” (Meirelles, 2006, p. 134). 
Caracterizado pela interpretação das necessidades 
dos usuários, o trabalho em serviços refere-se a 
um processo interativo entre prestador e usuários 
em vez de desenvolver um produto material. Dessa 
forma, o produto do processo de trabalho em ser-
viços é intangível e inestocável, pois a produção 
e o consumo são simultâneos no tempo e espaço 
(Meirelles, 2006). 

O trabalho em saúde tem as características da 
produção em serviço, com marcante complexidade, 
sobretudo pela intersubjetividade intrínseca ao 
processo de trabalho e pelas múltiplas dimensões 
de seus objetos de intervenção (Peduzzi, 2002). 
Cabe destacar que pode ser entendido como trabalho 
reflexivo (Offe, 1995), uma vez que as necessidades 
trazidas ou sentidas pelos usuários dos serviços são 
interpretadas pelos trabalhadores segundo regras 
técnico-científicas aplicadas à especificidade de 
cada situação (Offe, 1995; Peduzzi, 2002).

Assim, considera-se a dimensão microssocial do 
processo de trabalho em saúde que diz respeito ao 
exercício cotidiano do trabalho, aos sujeitos e à in-
tersubjetividade, ou seja, à prática dos trabalhadores 
no cotidiano da produção e do consumo de serviços 
de saúde. Esta, por sua vez, remete à inserção do 
processo de trabalho na dinâmica macrossocial 
do trabalho humano, que se refere a aspectos das 
estruturas sociais e históricas que o constituem e 
a ele se articulam (Pires e col., 2004).

No plano microssocial do cotidiano de trabalho a 
discussão sobre o processo de trabalho não pode ser 
reduzida à ação instrumental. A intersubjetividade é 

uma dimensão presente no trabalho na qual os sujei-
tos podem configurar práticas comunicativas. 

O arcabouço técnico-científico fundamenta a 
ação instrumental cuja execução envolve a escolha 
racional dos meios que serão utilizados a partir do 
critério de controle da eficiência e das alternativas 
de comportamento. Na busca do êxito técnico como 
resultado, as regras apreendidas da ação instrumen-
tal no trabalho configuram o desenvolvimento de 
habilidades que capacitam os sujeitos para resolver 
problemas no cotidiano do trabalho (Habermas, 
1994).

Contudo, vale destacar que a racionalidade ins-
trumental técnico-científica não recobre o complexo 
leque de necessidades de saúde dos usuários e popu-
lação, visto que se construiu, intersubjetivamente, 
o reconhecimento da saúde como direito orientado 
à integralidade. Nesse sentido, os trabalhadores 
executam ações que vão além da recuperação da 
saúde e contemplam a prevenção de agravos e a 
promoção da saúde para o que precisam recorrer 
a outras ferramentas de trabalho além do arsenal 
técnico-científico. 

Adota-se uma abordagem que concebe o trabalho 
e a educação no trabalho constituídos intrinseca-
mente por uma dupla dimensão: ação instrumental 
e interação social. Enquanto ação produtiva, o tra-
balho é ação instrumental, regida pela racionalidade 
técnico-científica com finalidade determinada, ação 
dirigida a um fim. Como interação social, o trabalho 
refere-se à ação comunicativa, intersubjetiva, na 
qual os sujeitos envolvidos – trabalhadores, gerentes, 
gestores e usuários – buscam alcançar algum grau 
de entendimento e coordenação das ações (Schraiber 
e col., 1999). Assim, para o estudo da educação no 
trabalho em saúde consideram-se tanto os elemen-
tos constitutivos do processo de trabalho quanto a 
dinâmica intersubjetiva na qual é possível a comu-
nicação/interação pautada na argumentação.

De acordo com Habermas, o trabalho possui uma 
racionalidade científica e técnica, que consiste na 
escolha adequada de meios para atingir determina-
dos fins; contudo, para as esferas de decisão deveria 
entrar em jogo também a racionalidade comunicati-
va. O agir humano, portanto, pode ser analisado con-
siderando as duas dimensões referidas, o trabalho 
como ação racional de caráter técnico-científico e a 
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interação comunicativa intersubjetiva (Habermas, 
1994; Aragão, 2002).

No tocante à interação comunicativa considera-
se a teoria do agir comunicativo de Habermas que 
inclui a situação de fala, a aplicação da linguagem, 
seu contexto, as pretensões de validez e os papéis 
do diálogo. Habermas considera que a linguagem 
possui inúmeras funções: a cognitiva para o conheci-
mento intersubjetivo das normas sociais, a apelativa 
para dirigir solicitações; a imperativa para que de-
terminado resultado seja alcançado; e a expressiva 
para tornar conhecidas experiências pessoais. Ao 
utilizar as diferentes funções da linguagem, os 
interlocutores buscam estabelecer três diferentes 
tipos de pretensões de validade da comunicação 
intersubjetiva por meio da argumentação: correção 
normativa, verdade proposicional e autenticidade 
expressiva das informações (Habermas, 2001).

A verdade proposicional é aceitável como ex-
pressão da realidade ou certezas compartilháveis; 
a correção normativa possibilita uma relação inter-
pessoal legítima ao compartilhar aspectos éticos, 
políticos e morais do enunciado; e a autenticidade 
expressiva remete ao estabelecimento de uma rela-
ção de confiança e sinceridade com efetiva comuni-
cação entre os interlocutores (Habermas, 2001).

As pretensões de validade da comunicação in-
tersubjetiva apoiam-se em três mundos: o mundo 
objetivo ou estado das coisas, o social ou normas 
sociais e o subjetivo. A ação comunicativa pode ocor-
rer nessas três dimensões articuladas pelo mundo 
da vida (Artman, 2001; Aragão, 2002).

O mundo da vida é o espaço de entendimento 
dos sujeitos envolvidos na comunicação interativa 
cotidiana e envolve três elementos estruturais: a 
cultura, a sociedade e a personalidade. Habermas 
considera uma dialética presente entre o mundo da 
vida e os sistemas da sociedade moderna e aponta 
um avanço da racionalidade técnico-científica ou 
dos sistemas sobre o mundo da vida, ou seja, uma 
colonização das ações instrumentais em esferas da 
vida que deveriam estar orientadas pelo agir comu-
nicativo (Habermas, 2001).

Na ação comunicativa argumentativa proposta 
por Habermas, as pessoas interagem em busca de 
consenso livre de coação quando algo é problema-
tizado por meio do diálogo. O discurso, uma das 

formas de comunicação ou da fala, que compõe o 
‘agir comunicativo’ ou ‘interação’ busca pretensões 
de validade entre opiniões e normas sociais, por isso 
pode ser reconhecido como um discurso intersub-
jetivo e argumentativo no qual prevalece o melhor 
argumento que possibilita a origem de um acordo 
(Aragão, 2002; Habermas, 2001).

Com a primazia da lógica instrumental no tra-
balho em saúde, as necessidades vividas e sentidas 
pelos usuários deixam de ser analisadas mediante 
valores éticos e políticos, devido ao foco em interes-
ses instrumentais que reduzem a abordagem aos 
problemas técnicos.

A lógica instrumental sustenta o trabalho em 
saúde pautado na fisiopatologia para o diagnóstico 
e obtenção de sucessos no tocante à restauração 
biológica; contudo, considerar a experiência viven-
ciada pelos usuários e os limites da intervenção 
clínica requer adotar uma postura ativa de interação 
dialógica para a construção ampliada do cuidado em 
saúde (Rocha e Almeida, 2000).

A educação permanente em saúde (EPS) é realiza-
da no âmbito do trabalho e destina-se a refletir sobre 
esse processo considerando as necessidades de 
saúde dos usuários/população. É reconhecida como 
trabalho que articula a atenção à saúde, a formação, 
a gestão e o controle social para a transformação 
das práticas de saúde e da organização no trabalho 
(Merhy e col., 2006).

A EPS tem o objetivo de constituir uma rede de 
ensino-aprendizagem no exercício de trabalho no 
SUS, com a sua recomposição na direção das ne-
cessidades da população/usuários como cidadãos 
de direitos. Afinal, no setor da saúde ocorre uma 
concentração do saber em áreas técnicas de profis-
sionais específicos, que anulam as realidades locais 
em prol do conhecimento técnico que impõe uma 
linha de prescrições ao trabalho (Ceccim, 2005a, 
2005b). Portanto, faz-se necessário ampliar as pos-
sibilidades de respostas para além do normatizado, 
por meio da interação intersubjetiva, em direção às 
necessidades de saúde dos usuários/população. 

Nesse sentido, a EPS poderia representar uma 
possibilidade de resgate da ação comunicativa in-
tersubjetiva em espaços do trabalho nos quais pre-
dominam a racionalidade instrumental e a educação 
continuada (EC) direcionada para o desenvolvimento 
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da racionalidade técnico-científica em espaços de 
atualização profissional para manter a normativi-
dade das ações de saúde.

A literatura a respeito da EC mostra o enfoque 
desse conceito na atualização e reciclagem dos tra-
balhadores da saúde com centralidade na execução 
de procedimentos técnicos. Girade e col. (2006); 
Bezerra (2000); Davim e col. (1999) apontam para a 
importância de o trabalhador manter-se atualizado 
frente às mudanças técnico-científicas com a fina-
lidade de atualizar o conhecimento.

A busca do conhecimento dos modos de emanci-
pação de qualquer perspectiva de coação teórica ou 
prática pode ser relacionada ao papel da educação 
no contexto do trabalho por constituir espaços para 
reflexão, emprego da criatividade e inovação para 
reconfigurar as práticas de saúde. Assim, o agir 
comunicativo será fundamental para possibilitar 
avanços na direção emancipatória por meio de uma 
atitude consensual orientada ao entendimento.

Na perspectiva de Paulo Freire (2005), a educação 
constitui um processo de mediação emancipatória 
que permite a formação do pensamento crítico re-
flexivo, construído, problematizado e não apenas 
aplicado e consumido, tal como na ‘educação bancá-
ria’ que fornece as respostas prontas ao transmitir o 
saber. A postura crítico reflexiva possibilita a busca 
em profundidade para a análise dos problemas.

A problematização das práticas de saúde no tra-
balho possibilita a compreensão e busca de nexos 
no processo de trabalho, cuja compreensão cres-
cente tende a se tornar reflexiva. Para Feuerwerker 
(2005), o engajamento dos trabalhadores na ação de 
repensar as práticas e atuar positivamente mediante 
o diálogo é estimulado ao reconhecer seus conheci-
mentos prévios, aspecto fundamental à EPS.

Essa modalidade educativa propõe a integra-
ção dos processos educativos de trabalhadores às 
experiências cotidianas dos serviços, a mudança 
das estratégias pedagógicas ao tomar as práticas 
concretas como fonte de conhecimento, a con-
cepção de trabalhadores da saúde como agentes 
críticos e reflexivos com capacidade de construir 
o conhecimento e propor ações alternativas para a 
solução de problemas, e o trabalho em equipe como 
modalidade de organização do trabalho (Souza e 
Roschke, 2003).

O trabalho em equipe pode ser considerado uma 
condição da integralidade, pois requer a articulação 
de diferentes saberes em um processo de trabalho 
aberto com novas possibilidades de construção não 
previstas anteriormente em protocolos de atenção à 
saúde (Ramos, 2009).

A prática dialógica da educação no trabalho 
corresponde à proposta da integralidade ao favo-
recer o reconhecimento dos saberes dos usuários 
e trabalhadores sobre suas situações concretas de 
vida e processos saúde-doença-cuidado. Contribui 
para uma apreensão mais abrangente das necessi-
dades de saúde dos sujeitos e sensibiliza-os à ação 
educativa (Alves, 2005).

A integralidade como eixo norteador das capaci-
tações em saúde possibilita a articulação dos saberes 
e práticas interprofissionais a partir de um conceito 
ampliado de saúde que respeita a subjetividade do 
usuário mediante o acolhimento e a responsabiliza-
ção para superar as práticas centradas em procedi-
mentos com foco na doença (Ceccim e Feuerwerker, 
2004; Ceccim, 2005a; Feuerwerker, 2005).

Situada entre os princípios do SUS, a integralida-
de volta-se para a articulação de ações de promoção, 
prevenção e recuperação da saúde. Busca atender 
as necessidades dos usuários/população de modo 
ampliado para além do foco reduzido à doença 
ao tomar o contexto social, econômico e cultural 
dos usuários. Lógica que pode contribuir para re-
organizar o processo de trabalho nos serviços de 
saúde (Mattos, 2004) por distanciar-se do modelo 
assistencial biomédico hegemônico que reitera uma 
visão fragmentada da atenção à saúde e distante dos 
usuários/população.

A atenção primária à saúde (APS) tem como foco 
as necessidades de saúde da população/usuários e 
busca se organizar na perspectiva da integralidade 
com a possibilidade do desenvolvimento de espaços 
de interação nos processos de trabalho em saúde. 
De acordo com Pinheiro (2006), a APS é concebida 
como uma construção coletiva, que ganha forma e 
expressão no encontro com os diferentes sujeitos 
implicados na produção dos cuidados à saúde.

A contribuição desse estudo reside no potencial 
do debate acerca da articulação entre trabalho em 
saúde e educação no trabalho como parte das estra-
tégias para a transformação das práticas de saúde 
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no contexto da APS. Assim, tem como objetivo ana-
lisar as concepções de educação que fundamentam 
as atividades educativas de trabalhadores da saúde 
na APS.

Metodologia
Realizou-se um estudo de abordagem qualitativa 
com caráter compreensivo e analítico. A pesquisa 
qualitativa caracteriza-se pela busca de compre-
ensão da realidade da vida social compartilhada 
pelos indivíduos. As palavras dos participantes são 
autênticas e se convertem em resultados empíricos 
da investigação dos quais emerge a ‘teoria’ que 
permite ao investigador compreender a explicação 
do fenômeno no mundo social proporcionando um 
sentido à realidade encontrada que surge nos con-
ceitos e nas categorias dos próprios dados (Cook e 
Reichardt, 2000).

Selecionaram-se duas unidades básicas de saúde 
(UBS) pertencentes a uma Coordenadoria Regional 
de Saúde do município de São Paulo. As unidades 
foram selecionadas a partir da identificação da tra-
dição dessas UBS no desenvolvimento de atividades 
educativas para os trabalhadores de saúde, segundo 
os resultados do projeto de pesquisa principal2 ao 
qual este estudo está vinculado. Os referidos re-
sultados foram divulgados em publicação recente 
(Peduzzi e col., 2009).

A primeira UBS (A)3 do estudo possui aproxi-
madamente 120 trabalhadores dos quais 100 estão 
vinculados a uma universidade pública e 20 a uma 
organização social de saúde (OSS), contratados para 
a Estratégia de Saúde da Família (ESF). A segunda 
UBS (J) possui aproximadamente 110 trabalhadores, 
50 vinculados à Secretaria Municipal de Saúde (SMS) 
de São Paulo e 60 trabalhadores da ESF distribuídos 
em cinco equipes de saúde da família, contratados 
por uma OSS. Em ambas as unidades destaca-se o 

potencial dos trabalhadores e gerentes para o ensino 
de estudantes de graduação e pós-graduação da área 
da saúde por se constituírem em campos de estágio 
há mais de cinco anos.

A pesquisa atendeu às exigências da Resolução 
n. 196/96 do Conselho Nacional de Saúde (Brasil, 
1996), com aprovações dos Comitês de Ética em 
Pesquisa da Escola de Enfermagem da USP e da 
SMS de São Paulo. 

Mediante a assinatura do termo de consenti-
mento livre e esclarecido, 36 sujeitos participaram 
do estudo, indicados pelos gerentes das UBS como 
informantes-chave, representativos de cada cate-
goria profissional inserida no serviço incluindo o 
segmento gerencial e de trabalhadores da saúde.

Entrevistaram-se cinco trabalhadores de nível 
técnico auxiliar (quatro auxiliares administrativos 
e um técnico de informática), 21 trabalhadores da 
dimensão assistencial (dois de cada categoria pro-
fissional a seguir: dentistas, médicos, psicólogos, 
educadores; e um trabalhador de cada uma das 
seguintes categorias: fisioterapeuta, fonoaudió-
logo, farmacêutico, assistente social e terapeuta 
ocupacional, quatro auxiliares de enfermagem, dois 
auxiliares de consultório dentário e dois agentes 
comunitários de saúde), dez trabalhadores da dimen-
são gerencial (três médicos, dois enfermeiros, um de 
cada função especificada a seguir: fonoaudióloga, 
técnico administrativo, auxiliar técnico administra-
tivo) e dois gerentes centrais das UBS (enfermeiro e 
médico sanitarista).

As entrevistas foram gravadas e integralmente 
transcritas, totalizando aproximadamente 50 ho-
ras de gravação, com duração média de uma hora 
e vinte minutos em cada entrevista, com mínima 
de trinta minutos e máxima de duas horas e trinta 
minutos. Os entrevistados foram identificados com 
um número, com a categoria profissional e a letra T 
ou a letra G, que indicam trabalhadores e gerentes, 

2	 Esta investigação está vinculada ao projeto de pesquisa principal – Análise dos processos educativos de trabalhadores e equipes de 
saúde: características, levantamento de necessidades e resultados esperados. Integra-se à linha de pesquisa Gerenciamento de Recur-
sos Humanos em Saúde e Enfermagem, do Programa de Pós-Graduação em Gerenciamento de Enfermagem da Escola de Enfermagem 
da Universidade de São Paulo e ao Grupo de Pesquisa do Diretório do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(CNPq), Gestão de Recursos Humanos da Perspectiva do Processo de Trabalho em Saúde e Enfermagem liderado pela Profa. Dra Marina 
Peduzzi, orientadora do presente estudo.

3	 A identificação da primeira UBS com a letra A e da segunda UBS com a letra J é correspondente à identificação dada a esses serviços na 
pesquisa principal.
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respectivamente. Foi utilizado um roteiro guia para 
coletar inicialmente informações sobre o perfil do 
trabalhador: cargo/função, formação, categoria 
profissional, tempo de trabalho no serviço e ques-
tões específicas do roteiro do estudo relacionadas à 
concepção de educação de trabalhadores, no respec-
tivo estabelecimento de saúde: ‘O que você pensa a 
respeito de atividades educativas para trabalhadores 
de saúde inseridos nesse serviço? Relate situações 
de educação no trabalho que vivenciou e considerou 
interessante. Como deveriam ser desenvolvidas as 
atividades educativas de trabalhadores nos serviços 
de saúde?’.

Os dados foram analisados com a técnica de 
análise de conteúdo temática (Bardin, 2009) à luz 
do quadro teórico: processo de trabalho em saúde, 
educação continuada (EC), educação permanente em 
saúde (EPS), teoria do agir comunicativo e concepção 
de integralidade. Realizou-se a leitura flutuante e 

repetida de cada entrevista, a vertical para obter a 
síntese dos depoimentos, seguida da leitura hori-
zontal para identificar as concepções de educação 
presentes nos relatos e análise transversal para 
identificar contradições e semelhanças (Schraiber, 
1995). A última foi realizada de modo conjunto, sem 
distinção entre os depoimentos dos dois serviços 
pesquisados, porque com a realização da análise 
vertical das entrevistas não se observou diferença 
expressiva nos relatos de ambos os serviços.

Resultados e Discussão
A análise do universo de relatos à luz do quadro 
teórico apresentado resultou na construção de três 
categorias empíricas relacionadas ao objetivo de 
identificar as concepções de educação no trabalho 
dos trabalhadores e gerentes entrevistados no con-
texto da atenção primária.

Quadro 1 - Categorias empíricas construídas no universo de relatos entre trabalhadores e gerentes sobre edu-
cação no trabalho

1. A educação constitui-se em um processo de construção coletiva do saber entre os trabalhadores a partir da realidade de trabalho.

2. A educação é inerente à organização do trabalho em saúde.

3. Atividades educativas de trabalhadores para transmitir ou atualizar informações.

A educação constitui-se em um processo de 
construção coletiva do saber entre os trabalhadores 
a partir da realidade de trabalho

A concepção de educação como construção co-
letiva contextualizada na realidade de trabalho é 
consenso para a maioria dos entrevistados, portanto 
predomina na realidade empírica investigada. Essa 
representação pode ser denominada comunicativa/
emancipatória devido ao seu caráter voltado para 
a promoção dos sujeitos partícipes do processo 
de trabalho, trabalhadores, usuários e gerentes de 
serviços de saúde. 

Diferentemente do processo de transferência de 
conhecimento, educar na perspectiva emancipatória 
é criar possibilidades para que o educando partici-
pe da produção do saber. Trata-se de um processo 
recíproco de ensinar e aprender do homem como 
ser histórico e inacabado, pois aprendendo social 
e historicamente o homem descobre a atividade de 

ensinar. O ensino bancário baseado na transferên-
cia de conteúdos é conduzido com autoritarismo, o 
que prejudica a aprendizagem e a criatividade do 
educando e do educador. A prática educativa crítica 
envolve o movimento dinâmico do fazer e pensar 
sobre o fazer com a reflexão crítica sobre a prática 
atual que pode desenvolver mecanismos de mudança 
(Freire, 2005).

Os entrevistados apontaram a importância de 
promover a educação dos trabalhadores da saúde 
contextualizada à sua realidade de trabalho em um 
processo de construção coletiva do saber.

Não adianta você convidar uma pessoa para 
falar de medicamentos que o usuário não vai 
adquirir. Não serve para nada um curso deste 
entendeu? Ou o enfermeiro participar de um 
evento que não esteja relacionado com o espaço 
público, para ele extrapolar e poder ampliar e 
articular aquilo com a realidade. Seria melhor 

1024  Saúde Soc. São Paulo, v.20, n.4, p.1018-1032, 2011



se fosse construído de acordo com a realidade, 
fazendo a construção do conhecimento junto! 
Porque depois sozinho é difícil para pessoa fazer 
este processo (G5 – enfermeiro).

Alguns depoentes também reconhecem a impor-
tância de estabelecer a relação teórico-prática na 
produção do conhecimento mediante a construção 
do saber, com a participação dos trabalhadores, para 
evitar a centralização do saber, pois esta poderá 
ampliar o poder daqueles que o detêm. De acordo 
com Lopes (2001), o poder pode ser entendido como 
uma característica ou condição de determinados 
trabalhadores, que é expresso nas relações de tra-
balho em zonas de incerteza/indeterminação sobre 
as intervenções de saúde nos serviços. Assim, um 
agente terá mais poder quando exercer domínio e 
estabelecer algum grau de condicionamento sobre 
a ação dos outros, o que pode estar relacionado à po-
sição que ocupa no serviço e ao seu lugar na divisão 
técnica e social do trabalho. 

Na educação, por exemplo, a teoria e a prática não 
andam juntas, é ruim, só a teoria ou só a prática, 
as duas têm que andar juntas. Acredito firme-
mente que o conhecimento deve ser construído 
e adquirido com a participação de educadores e 
educandos, numa relação mútua. Cada educador 
cresce a cada ação de educação que ele faz. Se ele 
estiver impermeável a crescer, ele já é um conser-
vador. A educação é um processo de construção 
que envolve os dois, educador e educando. É um 
processo em que o poder deve estar na relação e 
não em um dos polos, nem aqui nem lá. O poder 
deve emanar do próprio conhecimento construído 
[...] Eu aprendi aqui no serviço que a participação 
é fundamental e que a transparência constrói. O 
conhecimento é a moeda de poder, então se bus-
carmos uma igualdade de poder, tanto no poder 
médico – paciente ou enfermagem – paciente, 
a gente busca diminuir esse poder o máximo 
possível. Se eu tenho um discurso desse tipo em 
relação ao usuário, não posso deixar de ter em 
relação a nós, trabalhadores, como uma posição 
política de dividir poder, nivelar o profissional 
de saúde com o usuário de forma que as coisas 
não viessem de cima para baixo (T23 – auxiliar 
de enfermagem).

Os relatos mostraram que a construção do saber 
deve articular saberes de gerentes e trabalhadores, 
afinal a eficácia da atividade educativa no trabalho 
requer a participação e o envolvimento do trabalha-
dor. Entende-se que, quando se parte da realidade do 
sujeito envolvido na aprendizagem, ocorre a apren-
dizagem significativa, aspecto que se aproxima da 
concepção de EPS, assim como a problematização, 
a participação e a reflexão crítica. Contudo, alguns 
entrevistados apontam também para a necessidade 
de desenvolver atividades tradicionais para trans-
mitir ou atualizar informações necessárias para a 
rotina de trabalho.

Os depoentes reforçam a importância de ativi-
dades educativas pautadas tanto em concepções 
emancipatórias como em tradicionais. Nesse 
sentido, entende-se que é necessário haver uma 
discussão do saber instrumental necessário para o 
desenvolvimento das ações técnicas com resolubi-
lidade. Como esse saber está baseado em preceitos 
técnico-científicos estabelecidos, o preparo dos 
trabalhadores volta-se ao rigor que deve estar pre-
sente em procedimentos já consolidados e podem ser 
veiculados em atividades educativas tradicionais. Os 
saberes profissionais são considerados um recurso 
fundamental na execução de procedimentos técnicos 
e requerem capacitação técnica na vertente tradicio-
nal. Contudo, alguns relatos também expressam que 
a construção de um modelo pautado na integralidade 
requer a reflexão sobre o trabalho cotidiano que se 
aproxima da vertente emancipatória da EPS. Assim, 
as atividades educativas de trabalhadores da saúde 
podem ser compostas de ações pautadas tanto na 
concepção emancipatória/comunicativa, participati-
va de educação, quanto na tradicional/instrumental, 
o que expressa a pertinência de duas modalidades 
de educação no trabalho, EPS e EC.

Para você poder transformar o que você faz e 
propor uma ação transformadora do outro, você 
também tem que estar em transformação, em 
revisão de algo. Senão fica meio difícil! Não é o 
tempo todo que as práticas de saúde vão estar 
priorizando essa transformação. Vai ter uma 
série de conhecimentos que se conservam, que 
vão sendo transmitidos [...] mas até para isso se 
dar de uma maneira ágil, dinâmica, satisfatória, 
de comum acordo entre as necessidades de quem 
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é o provedor e quem está recebendo algum cui-
dado [...] Nas situações de recuperação, eu acho 
que essa tecnologia, esse aspecto do saber, tem 
que ser transmitido de uma maneira mais ágil. 
Então, esse aspecto de transformação de caráter 
educativo terá um espaço menor. Estou imagi-
nando a questão das vacinas e dos curativos, 
então tem que ter espaço para essa transmis-
são. Mas de qualquer forma, o sujeito tem que 
estar se sentindo renovado em algum espaço do 
trabalho dele. Estou imaginando um trabalho 
de UTI, onde a interação é mínima, as pessoas 
estão sob aparelhos, neste caso é necessário que 
o trabalhador em treinamento e supervisão, nos 
espaços educativos planejados, considere que 
ocorrerá transmissão de técnicas importantís-
simas, essenciais, para as quais o trabalhador 
tem que estar pronto, e satisfeito, e valorizando 
tudo que ele está fazendo. Agora, para as ques-
tões de trabalho de promoção e prevenção, você 
vai estar construindo essas técnicas, então você 
também precisa estar mais confiante a respeito 
do impacto que aquilo vai ter [...] Diferentemente 
do impacto no trabalho de um curativo (T17 – te-
rapeuta ocupacional).

Nas atividades educativas comunicativas/eman-
cipatórias o trabalhador coloca-se como agente 
ativo do aprendizado em um processo de construção 
compartilhada do saber. Uma das características 
do trabalho em saúde é a interdependência entre 
os diferentes processos de trabalho especializados 
constituídos com a divisão técnica e social do tra-
balho. Assim, é possível observar a relação entre as 
ações educativas de trabalhadores e os respectivos 
processos de trabalho, bem como o trabalho em 
equipe que consiste em uma possibilidade de re-
composição dos diferentes trabalhos especializados 
(Peduzzi, 2007). Segundo Peduzzi (2001, p. 106), 
“a recomposição requer a articulação das ações, a 
interação comunicativa dos agentes e a superação 
do isolamento dos saberes”. 

Embora a divisão técnica e social do trabalho 
produza o parcelamento e a fragmentação das prá-
ticas de saúde, no trabalho coletivo há uma interde-
pendência e complementaridade entre os trabalhos 
especializados de modo que o trabalho de cada área 
profissional complementa o trabalho das demais e 

pode ocorrer sua articulação em torno de uma mes-
ma finalidade (Lima e Almeida, 1999). Assim, a EPS 
também deveria contemplar os espaços interprofis-
sionais por meio da interação entre profissionais de 
diferentes áreas. 

A interação refere-se ao agir comunicativo regi-
do por expectativas comportamentais que devem 
ser entendidas por pelo menos dois sujeitos para a 
construção de consensos e a coordenação das ações 
(Habermas, 2001). Mas a educação no trabalho vai 
além da interação entre trabalhadores, gerentes 
e usuários, pois também contempla o conjunto de 
saberes técnico-científicos que fundamentam um 
conjunto de ações de saúde consagradas na atenção 
às necessidades dos usuários.

Nesse sentido, o caráter interativo do trabalho 
em saúde remete também ao papel do trabalhador 
como mediador entre as necessidades dos usuários 
e os saberes estruturados que fundamentam as in-
tervenções técnicas para adequá-las à especificidade 
e singularidade de cada demanda. Como apontado 
anteriormente, o trabalho em serviços depende de 
habilidades de interpretação e processamento de 
informações para atender aos usuários. 

A Educação é Inerente à 
Organização do Trabalho em Saúde
A organização do trabalho é um dos principais aspec-
tos do trabalho gerencial, por isso, na análise con-
junta dos relatos de trabalhadores e gerentes sobre 
as concepções de educação no trabalho, a presente 
categoria predomina nos relatos de gerentes devido 
ao aprofundamento e acúmulo de reflexões que estes 
têm sobre o tema. Gerentes e trabalhadores entre-
vistados consideram que as atividades educativas 
são elemento intrínseco da organização do trabalho 
em saúde e podem ocorrer em espaços informais e 
formais, com reuniões previstas no cotidiano do 
trabalho. Esses momentos possibilitam a discussão 
contínua das práticas de saúde, sua organização, 
finalidades e especificidades para atender as neces-
sidades educativas dos trabalhadores vinculadas à 
sua realidade concreta no serviço. 

Então, me parece que umas das grandes caracte-
rísticas desse serviço, e disso eu me orgulho mui-
to, é a possibilidade de o trabalho ser discutido 
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continuamente. Então você tem situações mais 
formais de temas que são arrolados durante o 
ano, ou grupos de trabalho que se encontram. 
Você tem grupos de trabalho onde as pessoas 
estão discutindo as questões dos programas e 
aquilo é uma coisa mais formal dentro do início 
de uma linha de desenvolvimento com meio, fim 
e avaliação (G1 – médico). 

É importante que a educação esteja incorporada 
no cotidiano de trabalho em saúde por sua caracte-
rística de serviço cujo trabalho se realiza por meio do 
encontro entre sujeitos – trabalhadores e usuários.

O trabalho em saúde é caracterizado pela in-
tersubjetividade e também pela imprevisibilidade 
e incerteza. O caráter imprevisível do processo de 
trabalho nos serviços de saúde está relacionado à 
variedade de eventos e complexidades presentes 
no processo saúde-doença e à intersubjetividade 
nas relações entre trabalhadores-usuários e entre 
os trabalhadores. “Imprevisível e subjetivo são ter-
mos utilizados pelos especialistas para explicar as 
dificuldades de se avaliar a factibilidade”, ou seja, 
as possibilidades de modelos de organização de 
serviços de saúde (Pinheiro e Luz, 2003, p. 8).

A intersubjetividade no trabalho em saúde é 
uma possibilidade de ampliar os espaços de refle-
xão sobre as práticas de saúde e de educação dos 
trabalhadores da saúde para configurar ações que 
não sejam reduzidas à execução de técnicas. Por 
isso, é importante que haja espaços de discussão, 
construção de consensos, acordos por meio da ação 
de combinar e recombinar estratégias para o planeja-
mento das ações educativas dos trabalhadores para 
possibilitar resultados da atenção à saúde. A busca 
de consensos entre os sujeitos envolvidos no pro-
cesso de trabalho configura um meio de negociação 
direcionada a determinado fim, por isso o trabalho 
em saúde e a educação no trabalho compõem ação 
instrumental e ação comunicativa.

Aragão (2002), considera que a negociação requer 
a disposição cooperativa dos indivíduos em situação 
nas quais não há neutralidade entre as relações de 
poder, de tal modo que os compromissos assumidos 
equilibram os interesses conflitantes.

O trabalho pautado na ação comunicativa, que 
busca o entendimento entre os sujeitos envolvidos, 
deve levar em conta tanto as relações entre os traba-

lhadores no trabalho em saúde, quanto deles com os 
usuários/população de referência do serviço, dada 
a natureza intersubjetiva do trabalho em saúde, 
referida acima.

[...] a atenção primária é principalmente de pre-
venção e promoção, ela pode ser menos ou mais 
curativa. Quanto mais investirmos em aprimo-
ramento para ter mais instrumentos teóricos e 
práticos, mais conseguiremos exercer o nosso 
trabalho. Por isso que em uma UBS a gente tem 
por semana dois períodos de atividades educati-
vas em reuniões, há mais acesso [...] A formação 
da enfermagem nível médio é hospitalar, é só 
curativa, a equipe é hierarquizada, então fica 
muito difícil. Já chega com uma postura de sub-
serviência ao médico que a maioria aqui não tem, 
porque se a vida inteira discutirmos que vamos 
trabalhar juntos, que vamos construir juntos, 
não tem essa subserviência total (T23 – auxiliar 
de enfermagem).

Os depoimentos ressaltam a importância de es-
paços educativos em reuniões multiprofissionais. A 
integração dos trabalhos especializados depende do 
reconhecimento dos nexos presentes entre as ações 
de saúde, ou seja, do reconhecimento do trabalho 
do outro que pressupõe sua concepção do processo 
saúde-doença. Essa concepção pode ser expressa 
por meio da integralidade que justifica e motiva 
os trabalhadores para a proposta do trabalho em 
equipe em substituição ao trabalho individualizado 
por profissional, pois para articulação das ações de 
promoção, prevenção e recuperação da saúde e para 
a apreensão ampliada das necessidades de saúde 
dos usuários/população do território é necessário 
que os trabalhadores atuem de modo articulado e 
integrado com inserção em um modelo de organi-
zação do trabalho voltado a essa lógica (Peduzzi, 
2001, 2007). 

A integralidade relaciona-se à lógica de orga-
nização dos serviços e das práticas de saúde, que 
preconiza a integração dos serviços assistenciais e 
de saúde pública com a superação da fragmentação 
das atividades e horizontalização dos programas de 
atenção à saúde anteriormente verticais com equi-
pes que pensem em suas práticas a partir das neces-
sidades dos usuários e da população. Assim, amplia 
as possibilidades de apreensão das necessidades de 
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saúde de um grupo populacional na perspectiva do 
diálogo (Mattos, 2004).

A integralidade remete à superação de fragmen-
tações presentes no cotidiano dos serviços. Pinheiro 
e Luz (2003) ressaltam a dimensão da integralidade, 
que considera a interação democrática dos agentes 
do trabalho no cotidiano de sua prática com ques-
tionamentos das relações de saber e poder presentes 
nas especialidades profissionais e no privilégio à 
participação de diversos agentes e suas práticas no 
cotidiano. As autoras consideram que a Estratégia 
de Saúde da Família (ESF), estratégia da política pú-
blica de saúde para a reestruturação da APS, é uma 
iniciativa inovadora de organização das práticas de 
saúde voltada para a atenção integral de indivíduos 
e famílias com o compromisso de mudar o modelo 
de atenção vigente e romper com a visão biomédica 
centrada na doença. Essas mudanças ocorrem em 
quatro principais direções: a atuação em saúde no 
espaço domiciliar, o resgate de ações de promoção 
e prevenção da saúde concebida como direito de 
cidadania, a priorização da formação e da capaci-
tação dos trabalhadores e a busca da satisfação do 
usuário.

[...] Porque se você pega o SUS, o PSF, o que é 
preconizado é você considerar a realidade das 
pessoas, da comunidade, em cima da realidade 
dos dados, é só estabelecer um plano de trabalho, 
e a educação deveria reforçar isso daí o tempo 
todo (T20 – educador).

Alguns relatos ressaltam a importância da EPS 
e da educação no contexto da realidade de trabalho 
do ESF. De acordo com a portaria ministerial n. 648/
GM de 28 de março de 2006, as atividades de EPS 
estão no rol de atribuições mínimas específicas de 
cada categoria profissional com destaque para sua 
promoção por médicos, enfermeiros e cirurgiões 
dentistas (Brasil, 2006). 

Reconhecer que a educação é inerente à organiza-
ção do trabalho em saúde, contudo, não configura um 
único e homogêneo entendimento das práticas, mas 
remete para duas concepções distintas de educação 
e de organização do trabalho em saúde ou modelo 
assistencial. A primeira é a educação comunica-
tiva/emancipatória com organização do trabalho 
orientada para a integralidade, trabalho em equipe, 
gestão comunicativa/participativa. A segunda é a 

educação instrumental/tradicional com a organi-
zação do trabalho orientada pelo modelo biomédico 
hegemônico, cujo foco é a remissão de sintomas, o 
trabalho individualizado por profissional e a gestão 
taylorista/fordista. Segundo Matos e Pires (2006), 
o modelo de organização do trabalho predominante 
pressupõe a hierarquização e a fragmentação com 
a separação entre concepção e execução para o au-
mento da produtividade no trabalho.

Atividades Educativas de 
Trabalhadores para Transmitir e 
Atualizar Informações
As mudanças no trabalho trazidas pelas transforma-
ções no ambiente, por novas tecnologias, mudanças 
sociais e do perfil epidemiológico da população tor-
nam necessário o desenvolvimento de ações de EC 
para adequar a formação dos trabalhadores com a 
realidade prática dos produtos e serviços. Os servi-
ços de saúde e seus trabalhadores precisam acessar 
constantes e dinâmicos meios de atualização dos 
conhecimentos. A EC é um meio pertinente por 
possibilitar a aquisição de conhecimentos técnico-
científicos para a capacitação e o desenvolvimento 
de trabalhadores de acordo com a realidade social e 
da instituição (Girade e col., 2006; Bezerra, 2000).

No grupo de entrevistados, alguns depoimentos 
apresentam a concepção instrumental/tradicional 
de educação que se aproxima da EC. Esse grupo 
é representado por: enfermeiro, auxiliar técnico-
administrativo, auxiliar de consultório dentário, 
técnico de informática, fonoaudiólogo, dentista e 
assistente social. 

Acho que a atividade educativa é fundamental, 
você tem que estar se atualizando, se reciclando, 
porque as coisas mudam rapidamente e a gente 
também tem que ter essas informações ao mesmo 
tempo, senão fica complicado, acho que tem que 
ter isso, atualização constante (T4 – assistente 
social).

A literatura revela que a EC preconiza a atua-
lização profissional mediante demandas pontuais 
de desenvolvimento, centradas nas capacitações 
técnico-científicas, desarticuladas e fragmentadas, 
frequentemente desvinculadas das necessidades 
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de saúde (Peduzzi e col., 2009; Girade e col., 2006; 
Bezerra, 2000; Davim e col., 1999). Os relatos mos-
tram a importância da EC para assegurar o domínio 
técnico-científico.

Como discutido anteriormente, a concepção 
tradicional da educação convive com a concepção 
emancipatória. No grupo de entrevistados, muitos 
expressam essa composição da educação no traba-
lho. Esse resultado é divergente ao que é predomi-
nantemente encontrado nos estudos sobre o tema 
que revelam o destaque para as atividades educati-
vas na perspectiva tradicional/instrumental. Essa 
diferença pode estar relacionada às características 
das duas UBS pesquisadas, nas quais se identifica 
uma tradição consolidada de ações educativas para 
trabalhadores e atividades para a formação de estu-
dantes de graduação e pós-graduação em saúde por 
constituírem campos de estágio.

Alguns depoimentos revelam o caráter comple-
mentar das concepções tradicional/instrumental e 
emancipatória/comunicativa. Os depoentes conside-
ram imprescindível o desenvolvimento de atividades 
voltadas ao rigor técnico-científico veiculado predo-
minantemente em ações educativas tradicionais, na 
vertente da EC, juntamente com a reflexão sobre as 
práticas de saúde com a participação dos trabalha-
dores, usuários e gerentes para a construção coletiva 
de novos saberes necessários para o trabalho em 
saúde, característica da EPS.

Para alguns depoentes, as atividades tradicio-
nais estão relacionadas ao saber instrumental 
presente nas técnicas de saúde, que pressupõem a 
maneira julgada correta de se executar uma tarefa, 
fundamentada em princípios cientificamente esta-
belecidos.

Tem que ter um momento de reflexão e tem que 
ter um momento de aprofundamento técnico, 
você ficar só na reflexão, não avança. Tem que 
ter um momento onde você oferece um algo a 
mais, aí não precisa ser necessariamente uma 
aula explicativa, mas de repente um texto bom, 
uma leitura de um texto que complemente, que 
fundamente, ou porque não uma aula expositiva, 
pode ser também? Uma aula expositiva que junte 
aquilo que ficou pendente pode ser também, não 
há nenhum problema, o que eu não acho é que 
a gente não deve rechaçar nenhuma coisa nem 

outra. Acho que a composição ela é a melhor. 
Há assuntos, por exemplo, que se você colocar 
uma aula teórica fica horrível, o melhor é que 
seja prática e você vai fazer contextualizando 
ao fazer. Há coisas que você precisa primeiro 
refletir para depois aprofundar, então acho que 
vai muito do assunto, o assunto que vai lhe dizer 
qual é o melhor caminho, e você ter o mínimo de 
conhecimento do grupo (G5 – enfermeiro).

Um depoente ressaltou a dificuldade de se re-
alizar atividades completamente emancipatórias 
devido à falta de tradição da participação de traba-
lhadores em espaços de discussão para os quais se 
sentem inseguros e sujeitos a críticas dos pares. 
Concomitantemente aponta-se a importância de 
haver espaços de reflexão alternados com momen-
tos mais normativos para aprofundar os saberes 
técnicos contextualizados às práticas desenvolvidas 
no serviço.

Considerações Finais
A pesquisa mostra o potencial da articulação teóri-
ca entre as concepções de processo de trabalho em 
saúde e a teoria do agir comunicativo, bem como da 
utilização da EPS e EC como categorias operacionais 
para a análise do objeto de estudo – a educação de 
trabalhadores da saúde inseridos no trabalho. 

A concepção de educação como construção cole-
tiva pautada no agir comunicativo, contextualizada 
na realidade de trabalho, predomina na realidade 
empírica investigada. Essa representação pode ser 
denominada comunicativa/emancipatória, pois 
promove a participação e reflexão dos sujeitos 
partícipes do processo de trabalho, trabalhadores, 
usuários e gerentes de serviços de saúde e corro-
bora a concepção de EPS interprofissional. A ação 
comunicativa presente à educação no trabalho em 
saúde contribui para ampliar espaços de reflexão 
sobre as práticas e configurar ações que não sejam 
reduzidas à racionalidade instrumental que orienta 
a execução de procedimentos.

A maior parte dos estudos sobre o tema revela o 
predomínio de concepções e práticas tradicionais 
em relação à educação no trabalho e à educação em 
saúde. Nesse sentido, o presente estudo revela signi-
ficativas diferenças que podem ter sido incorporadas 
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às práticas de saúde em duas UBS que se constituem 
campos de estágio para a formação de estudantes de 
graduação e pós-graduação em saúde. 

Os resultados também apontam para a educa-
ção como um elemento inerente à organização do 
trabalho em saúde, que tanto pode se constituir em 
um processo de construção coletiva do saber, assi-
nalado acima, como revelar a concepção tradicional 
de educação enquanto transmissão e atualização de 
informações.

Nesse sentido, os resultados assinalam que as 
atividades educativas de trabalhadores da saúde 
também devem estar voltadas para a atualização 
técnico-científica dos saberes específicos de cada 
área profissional. Os relatos destacam a necessidade 
de discutir o saber instrumental que é pertinente 
ao desenvolvimento de ações técnicas com resolu-
bilidade. 

Assim, as atividades educativas de trabalhado-
res da saúde na atenção primária são compostas de 
ações pautadas tanto na concepção comunicativa/
emancipatória de educação quanto na instrumental/
tradicional. O que atesta o caráter complementar das 
abordagens da EPS e EC.

Os resultados apontam para a necessidade de 
aprofundar a investigação sobre os critérios de 
reconhecimento da pertinência de cada uma das 
abordagens, EPS e EC. Também é necessário am-
pliar a pesquisa em UBS, nas quais a educação no 
trabalho não esteja estruturada como na realidade 
investigada, e estudar os efeitos/impactos que a ar-
ticulação de ações de EPS e EC pode ter na qualidade 
da atenção aos usuários e no avanço na direção da 
transformação das práticas de saúde na APS.
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